
 

 

 
CONTRATO Nº ___/_____ 

 
Ref. INEX. ____/______ 
 
Que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF nº 76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Pres. Bernardes, nº 
809, na cidade de ROLÂNDIA-PR, neste ato, representado pelo Prefeito Municipal, Sr. AILTON 
APARECIDO MAISTRO, portador da Cédula de Identidade/RG nº 8.XXX.XXX SSP/PR e do 
CPF/MF nº 152.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado na Rua Mal. Deodoro Fonseca, nº 500, na 
cidade de ROLÂNDIA – PR, CEP 86.600-218, assim denominado CONTRATANTE; e, por outro 
lado a empresa ____________, inscrita no CNPJ/MF nº ______________, estabelecida na 
_______________________, na cidade de ________________, CEP ___________, telefone 
_____________, email: _______________, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
legalmente representada pelo Sr. _______________, brasileir(a), portador da Cédula de 
Identidade/RG nº ______________ e do CPF/MF nº ____________, residente e domiciliado na 
cidade de ___________,ajustam e outorgam o presente CONTRATO, fundamentado no Artigo 
74, inciso II, da lei federal 14.133/2021, bem como suas alterações posteriores, mediante a 
observância das seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente instrumento tem como objeto, aquisição de PURODIOL (Canabidiol isento de THC) 
200mg/ml - 6000MG – 30mL Solução Oral, de acordo com mandado de Segurança Cível, autos 
do processo nº 0003922-74.2020.8.16.0148, conforme documentação levada a efeito pela 
INEXIGIBILIDADE Nº  XX/XXXX, devidamente ratificada pelo CONTRATANTE em 
XX/XX/XXXX.  
 

Quant. Descrição Valor Unit. Valor Total 

12 FRASCOS     
comprimidos 

 
PURODIOL (Canabidiol isento de THC) 200mg/ml - 
6000MG – 30mL Solução Oral 

R$ 1.884,96 R$ 22.619,52 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA ENTREGA DO PRODUTOS 
1. O recebimento ocorrerá de forma provisória e definitiva, após verificação da conformidade 
quantitativa e qualitativa do medicamento. 
2. O transporte dos medicamentos deverá ser feito dentro do preconizado para cada produto 
e devidamente protegidos quanto a pó e variações de temperatura. No caso de produtos 
termolábeis, a embalagem e os controles de temperatura devem ser apropriados para 
garantir a integridade do produto. 
3. O texto e demais exigências legais previstas para cartucho, rotulagem, bula e embalagem 
devem estar em conformidade com a legislação vigente do Ministério da Saúde e Código de 
Defesa do consumidor. 
4. Os dados constante na identificação da embalagem de transporte, no que se refere a lote, 
data de validade e fabricação, nome do produto, quantitativo, etc., deverá corresponder ao 
conteúdo interno da mesma, ou seja, às embalagens primárias e de consumo. 
5. As embalagens primárias individuais dos medicamentos (ampolas, envelopes, blísteres, 
bisnagas e frascos) devem apresentar o número do lote, data de fabricação e prazo de 
validade, denominação genérica do produto e concentração. 
6. As embalagens múltiplas (embalagem hospitalar) devem ser acompanhadas de tantas 
bulas quantas forem as embalagens primárias constantes das mesmas. 
7. As embalagens de transporte devem apresentar as condições corretas de 
armazenamento do produto (temperatura, umidade, empilhamento máximo, etc).  
8. Os rótulos devem estar aderidos corretamente nas embalagens. 
9. Os produtos deverão vir armazenados em caixas apropriadas para seu transporte, e 
entregues obrigatoriamente nas embalagens primárias e secundárias, conforme registro no 



 

 

Ministério da Saúde. Os produtos que não possuem embalagem secundária individual 
deverão ser separados por colméias. 
10. No caso de produtos acondicionados em bisnagas, as mesmas deverão apresentar lacre 
no bico de dispensação e tampa com dispositivo para seu rompimento. 
11. Os medicamentos injetáveis devem vir acompanhados de seus respectivos diluentes, 
quando for o caso. 
12. Os medicamentos contidos em frascos deverão conter lacre ou selo de segurança, com 
as características de rompimento irrecuperável. 
13. Os medicamentos deverão ser entregues com no mínimo 75% (setenta e cinco por 
cento) de seu prazo de validade vigente. Caso contrário, se necessário, a empresa deverá 
efetuar a troca do produto, sem qualquer ônus adicional para o município. 
14. Caso o laboratório fabricante ou medicamento venha a ser interditado ou sua produção 
descontinuada, a empresa contratada deverá substituir o medicamento por outro com a 
mesma composição e concentração, devendo previamente obter a homologação da 15. 15. 
Secretaria de Saúde para o produto proposto para a substituição, sem custo para o 
Município. No caso do produto apresentar alterações em sua composição, aspecto, etc., ou 
mesmo havendo denúncias das Unidades de Saúde provenientes de usuários, a empresa 
será contatada e deverá providenciar análise do produto em Laboratório. No curso de 
discordância, a Secretaria Municipal de Saúde se reserva o direito de realizar a análise 
sendo que o ônus da mesma será de inteira responsabilidade do fornecedor. 
15. Em caso de devolução do(s) material (is) por estar (em) em desacordo com as 
especificações, todas as despesas serão atribuídas à contratada. 
16. Em caso de avaria, quebra ou extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá 
ser devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o Município. 
17. Em caso de quebra de frasco(s) com material líquido que vierem a danificar a(s) 
embalagem(s) e/ou rótulo(s) de outro(s) frasco(s), todos os frascos atingidos com o líquido 
derramado deverão ser trocados, e se necessário, o volume inteiro dos medicamentos, sem 
qualquer ônus adicional para o Município. 
18. Na nota fiscal deverá constar: nome genérico e nome de marca do produto fornecido, 
forma farmacêutica e apresentação, número do lote, prazo de validade, número de formas 
farmacêuticas fornecida, valor unitário e valor total. As informações deverão estar dispostas 
lado a lado, produto a produto, de modo a facilitar a conferência. 
19. O recebimento dos medicamentos será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite 
definitivo com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento 
das exigências contidas no Termo de Referência e instrumento hábil de formalização da 
contratação de contratação direta por inexigibilidade. 
20. Caso não cumpridas as exigências deste Termo de Referência e instrumento hábil de 
formalização da contratação, o Fornecedor será comunicado a retirar o produto no local de 
entrega e a substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Termo de 
Referência e instrumento hábil de formalização da contratação, sem nenhum ônus para o 
Município. 
21. Prazo de Entrega: até 35 dias úteis contados a partir da solicitação de entrega, correndo 
por conta do fornecedor as despesas com frete. 
22. Local da Entrega: Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, situado na Avenida 
Romário Martins 1017, Rolândia -PR. No período das 7:00 às 16:00 horas. 
23. A critério do município, em qualquer tempo poderá ser solicitado a cópia do laudo de 
determinado(s) lote(s) de medicamento(s) entregue(s), mesmo após o término da vigência 
da vigência do contrato ou do instrumento hábil de formalização da contratação. O envio 
deverá ocorrer no prazo máximo de 48 horas, a contar do recebimento da solicitação 
24. Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor estará 
sujeito a sanções administrativas, sendo que o material substituído passará pelo mesmo 
processo de verificação observado na primeira entrega. 
25. A garantia dos produtos/serviços será de no mínimo 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO PAGAMENTO 



 

 

1. O pagamento deve ocorrer de forma antecipada no valor de R$ 22.619,52 (vinte e dois mil 
seiscentos e dezenove reais e cinqüenta e dois centavos), mediante nota fiscal e certidões 
válidas da empresa.  
2. A Contratada deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de regularidade 
com a Previdência Social (CND-INSS) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS, sendo que a ausência destes documentos ensejará a suspensão dos pagamentos a que 
a contratada tenha ou venha a ter direito, até que seja normalizada a situação de regularidade 
havida na fase de habilitação.  
3. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de documentos 
(1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura da ata/contrato, 
bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos 
pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento deverão ser 
obrigatoriamente mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo sistema de 
informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio dos documentos e/ou 
acompanhamento do andamento do processo por parte da vencedora poderá implicar em atraso 
nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda nas sanções cabíveis 
estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, desclassificação e até 
inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato informado neste 
documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial, comunicado para ciência e 
posteriormente aplicadas as sanções. 
 
CLÁUSULA QUARTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. Entregar os produtos/serviços em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. 
 Caso a entrega não seja feita dentro do prazo, a contratada ficará sujeita à multa 
estabelecida neste Termo de Referência e instrumento hábil de formalização da 
contratação. 
2. Substituir os itens/serviços em desacordo à proposta ou às especificações do objeto 
desta contratação direta por inexigibilidade, ou que porventura sejam entregues com 
defeitos ou imperfeições. 
3. Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 
impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes 
aos serviços executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum 
vínculo empregatício com o Município de Rolândia. 
4. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de 
Rolândia ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 
sujeita, quando da entrega dos produtos. 
5. O transporte dos produtos provenientes do serviço, ou para utilização no mesmo deverão 
estar dentro do preconizado para cada um e devidamente protegido quanto a danos. 
6. Em caso de dano e extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o município. 
7. A contratada, assim como a contratante, deverão atender a Lei Federal 12.846/2013, a 
fim de inibir as práticas de fraude e corrupção. 
8. Os produtos/serviços deverão obedecer às normas e padrão ABNT, INMETRO, ANVISA, 
Legislação Vigente e demais órgãos reguladores referente ao ramo de atividades. 
9. O produto/serviço deverá atender integralmente as especificações do Termo de 
Referência e instrumento hábil de formalização da contratação. 
10. Se os itens apresentarem desconformidades com as exigências normativas, não serão 
recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente substituídos pela contratada, sem 
ônus para a administração.  
11. Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente 
termo de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no Termo de 
Referência e instrumento hábil de formalização da contratação. 
11. A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao fornecimento 
e as suas consequências e implicações.  



 

 

 
CLÁUSULA QUINTA– DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da CONTRATANTE: 
1. Efetuar o pagamento antecipado, devidamente justificado pela natureza importada do medicamento 
e pela exclusividade do fornecedor, nos termos do art. 145, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
2. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pela contratada 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO DE ENTREGA e DA VIGÊNCIA 
6.1 O prazo de entrega do produto é de 35 (trinta) dias, contados a partir da assinatura do 
contrato da licitação e a vigência do presente contrato será de 12(doze) meses. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS PENALIDADES 
a)  O fornecedor e o Contratado que incorram em infrações, conforme Artigos 155 a 163 da 
Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº 505/2024, sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas: 
I) Advertência; 
II) Multa; 
III)Suspensão temporária de participação em contratação direta por inexigibilidade e 
impedimento de contratar com a Administração, por prazo mínimo de 03 (três) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por 
prazo mínimo de 03 (três) anos e não superior a 06 (seis) anos; 
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e 
descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos. 
V.a) As sanções previstas nas alíneas “I”, “II”, “III” e “IV” do item anterior poderão ser 
aplicadas ao fornecedor, ao adjudicatário e ao Contratado, cumulativamente com a multa. 
V.b) A advertência será aplicada por conduta que prejudique o andamento do procedimento 
de contratação direta por inexigibilidade e de contratação. 
V.c) A multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 
valor do Instrumento hábil de formalização da contratação licitado ou celebrado com 
contratação direta, será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 
previstas no art. 155 da Lei 14.133/21, e será aplicada a quem: 
I - der causa à inexecução parcial do contrato; 
II - der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III - der causa à inexecução total do contrato; 
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o processo de contratação; 
V - não mantiver as condições ofertadas para a contratação, salvo em decorrência de fato 
superveniente devidamente justificado; 
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando regularmente convocado para formalização da contratação; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta por 
inexigibilidade sem motivo justificado; 
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo de contratação 
ou prestar declaração falsa durante a contratação direta por inexigibilidade ou a execução 
do contrato; 
IX - fraudar a contratação direta por inexigibilidade ou praticar ato fraudulento na execução 
do contrato; 
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação direta por 
inexigibilidade; 
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
b) A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 
prazo de até 06 (seis) anos, será aplicada a quem: 
 



 

 

I) recusar-se injustificadamente, após ser considerado adjudicatário, a assinar o Contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste Termo de 
Referência e instrumento hábil de formalização da contratação; 
II) deixar de entregar documentação exigida para o processo de contratação; 
III) apresentar documentação falsa; 
IV) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
V) não mantiver as condições ofertadas para a contratação; 
VI) falhar ou fraudar na execução do Contrato; 
VII) comportar-se de modo inidôneo, fora das hipóteses previstas no item 12.9; 
VIII) cometer fraude fiscal. 
c) O impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios e descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de 
Gestão de Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será 
aplicado a quem: 
I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, 
ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 
III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
IV - no tocante a licitações e contratos: 
IV.a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de processo de contratação direta público; 
IV.b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de processo de contratação 
direta público; 
IV.c) afastar ou procurar afastar fornecedor, por meio de fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo; 
IV.d) fraudar contratação direta por inexigibilidade pública ou contrato dela decorrente; 
IV.e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de contratação 
direta por inexigibilidade pública ou celebrar contrato administrativo; 
IV.f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 
no ato convocatório da contratação direta por inexigibilidade pública ou nos respectivos 
instrumentos contratuais; 
IV.g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
administração pública; 
V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
d) Cabe ao órgão e/ou entidade contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado no Instrumento 
hábil de formalização da contratação, em relação às suas próprias contratações, informando 
as ocorrências no Cadastro Unificado de Fornecedores. 
e) Na hipótese do ocorrido nesta cláusula, a autoridade máxima do órgão e/ou entidade 
contratante é a autoridade competente para impor as penalidades previstas anteriormente. 
f) Estendem-se os efeitos da penalidade de suspensão do direito de contratar com a 
Administração ou da declaração de inidoneidade: 
I) às pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, as quais permanecem impedidas de 
licitar com a Administração Pública enquanto perdurarem as causas da penalidade, 
independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a constituir ou de outra em que 
figurarem como sócios; 
II) às pessoas jurídicas que tenham sócios comuns com as pessoas físicas referidas no item 
anterior na alínea “I”. 
g. Na aplicação das sanções, a Administração observará as seguintes circunstâncias: 



 

 

I) proporcionalidade entre a sanção, a gravidade da infração e o vulto econômico da 
contratação; 
II) os danos resultantes da infração; 
III) situação econômico-financeira da sancionada, em especial sua capacidade de geração 
de receitas e seu patrimônio, no caso de aplicação de multa; 
IV) reincidência, assim entendida a repetição de infração de igual natureza após aplicação 
da sanção anterior; e 
V) circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração. 
h. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de 
aplicação das sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei 
Federal nº 14.133/2021. 
i) Sem prejuízo das sanções previstas nos itens anteriores, a responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração 
Pública, nacional ou estrangeira, na participação da presente contratação direta por 
inexigibilidade e nos Contratos ou vínculos derivados, também se dará na forma prevista na 
Lei Federal nº 12.846/2013. 
j) Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Cadastro Unificado de 
Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO  
Para a fiscalização, gestão e supervisão do contrato fica estipulado o que se segue:  
1.  O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, sendo eles capacitados 
para exercerem essas funções.  
2. Caberá a gestão de contratos a Sra. __________________, a quem compete as ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:  
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA;  
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto contratado;  
c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios apresentados 
pela fiscalização; d) propor medidas que melhorem a execução do contrato.  
3.  A Fiscalização do contrato caberá a Sra BRUNA CAROLINE SOARES, lotada na Secretaria 
Municipal de Saúde o acompanhamento da execução do objeto da presente contratação, 
informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em especial as que possam prejudicar o 
bom andamento da execução contratual. 
4.  A verificação da conformidade das especificações do material ocorrerá no prazo de até 3 
(três) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório, sendo confirmado o recebimento 
definitivo mediante o atesto na Nota Fiscal. 
5.  A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação 
ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
 
CLÁUSULA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
Não será admitida a subcontratação do objeto, no total ou em parte. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 
1. A contratação direta por inexigibilidade poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de 
pleno direito: 
I) Pelo Município de Rolândia em despacho fundamentado: 
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo;  
b) Quando o fornecedor não executar o serviço/fornecer o produto no prazo estabelecido; 
c) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste processo, nas hipóteses previstas na legislação vigente; 
d) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento 
decorrente deste Instrumento hábil de formalização da contratação; 



 

 

e) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 
Rolândia. 
II) Pelo fornecedor: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências deste termo; 
b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 137, da lei 
14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO DO CICLO DE VIDA E LOGÍSTICA 
REVERSA 
1. A contratada deverá assegurar a adequada gestão do ciclo de vida do objeto, incluindo a 
possibilidade de manutenção preventiva e corretiva durante o período de garantia e a 
destinação ambientalmente adequada ao final de sua vida útil, mediante sistema de logística 
reversa, sem ônus adicional para a Administração, nos termos da Lei nº 12.305/2010 e art. 
11, IV, da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO 
1. Serão utilizadas as seguintes fontes de recurso e seus respectivos desdobramentos: 
09. Secretaria Municipal de Saúde 
09.0.  Fundo Municipal de Saúde 
3.3.90.91.00.00.00 
2.  Fica determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORO 
10.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Rolândia/PR para dirimir quaisquer dúvidas ou 
inadimplência que possa surgir no decorrer do presente contrato, renunciando qualquer outro por 
mais privilegiado que seja.  E por estarem justos e contratados, datam e assinam o presente 
contrato, na presença de duas testemunhas, para que o mesmo surta os seus devidos e legais 
efeitos. 
 
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, aos xx de janeiro de 2024 

 
__________________________________ _____________________________________ 

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 
CONTRATANTE 

 
Testemunhas: 

FARMAUSA PHARMACEUTICAL LTDA 

CONTRATADA 

 

 
_________________________________ _____________________________________ 

Secretária Municipal de Compras, 
Licitações e Patrimônio 

 
 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 
              ______________________________ 

             BRUNA CAROLINE SOARES 

 

          Fiscal do Contrato 
 

 


